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Desrespeitos e abusos, maus tratos e violência obstétrica: 
um desafio para a epidemiologia e a saúde pública no Brasil

Disrespect and abuse, mistreatment and obstetric violence: 
a challenge for epidemiology and public health in Brazil

Resumo  Estudos sobre desrespeitos e abusos/maus 
tratos/violência obstétrica durante gestação, parto 
e puerpério têm aumentado nas últimas décadas. 
Entretanto, os pesquisadores interessados na temá-
tica se deparam com muitas dificuldades teóricas e 
metodológicas. Nesse sentido, o objetivo do presen-
te estudo consiste em discutir e refletir sobre como 
questões relacionadas a definição e terminologia, 
mensuração e políticas públicas no Brasil têm difi-
cultado a pesquisa da temática, assim como a mi-
tigação desses atos. O primeiro problema abordado 
foi a falta de consenso em relação a terminologia 
e definição desse construto. Essa situação provoca 
um efeito em cascata, com a utilização de instru-
mentos de aferição não validados que implicam 
falta de precisão e comparabilidade entre os estu-
dos. Outra questão mencionada é a falta de estudos 
explorando as consequências desses atos na saúde 
da mulher e do recém-nascido, configurando uma 
das principais lacunas sobre o tema atualmente. A 
ausência de estudos causais impacta a tomada de 
decisão em saúde, prejudicando a elaboração de 
políticas públicas específicas. 
Palavras-chave Violência, Violência contra a mu-
lher, Gestação, Parto, Puerpério, Epidemiologia 

Abstract  Studies on disrespect and abuse/mistre-
atment/obstetric violence during pregnancy, chil-
dbirth and puerperium have increased in recent 
decades. However, researchers interested in the 
subject face many theoretical and methodological 
difficulties. In this sense, this study aims to dis-
cuss and reflect on how issues related to definition 
and terminology, measurement, and public poli-
cies in Brazil have hindered research on this topic 
and the mitigation of these acts. The first problem 
addressed was the lack of consensus regarding the 
terminology and definition of this construct. This 
situation causes a cascading effect, impacting the 
use of non-validated measurement instruments 
and, consequently, a lack of accuracy and compa-
rability between studies. Another issue mentioned 
is the lack of studies exploring the consequences of 
these acts on women’s and newborn’s health, whi-
ch is one of the main gaps on the subject today. 
The absence of causal studies affects health deci-
sion-making, impairing the elaboration of specific 
public policies. 
Key words Violence, Violence against women, 
Pregnancy, Childbirth, Puerperium, Epidemiology
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Introdução

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS) reconhecem que o enfrentamento à 
desigualdade de gênero é de suma importância 
no combate às diferenças de gênero quanto à 
oportunidades de estudo, trabalho, renda, parti-
cipação política, entre outras1. Nesse contexto, a 
confrontação de todas as formas de violência con-
tra a mulher se coloca como uma das temáticas 
a serem trabalhadas para atingir essa equidade1.

A violência contra a mulher está inserida em 
dois tipos distintos de manifestação de violência: 
a coletiva e a interpessoal. A primeira contem-
pla os atos perpetrados pelo Estado ou institui-
ções, como violência e escravidão sexual durante 
guerras e conflitos, violência policial, terrorismo, 
entre outros. A segunda se refere à violência pra-
ticada por indivíduos com ou sem vínculo pesso-
al/íntimo com a vítima. Pode ocorrer dentro do 
domicílio ou na comunidade, e inclui violência 
doméstica (psicológica, física e sexual),  coerção 
reprodutiva,  assédio sexual,   estupro,  mutilação 
genital, entre outras2. 

De acordo com alguns pesquisadores do 
tema, sociedades cujas culturas aceitam e tole-
ram a violência contra a mulher estão mais pro-
pensas a naturalizar esses atos, inclusive aqueles 
que ocorrem dentro dos serviços de saúde3. Não 
obstante, publicações recentes têm demonstrado 
que muitas mulheres no mundo sofrem maus 
tratos, desrespeitos, abusos ou mesmo violência 
durante a gestação, o parto e o puerpério por 
parte dos profissionais de saúde4-6. O mesmo é 
verdade para as mulheres em situação de aborto7. 
No Brasil, segundo estudos hospitalares realiza-
dos em 2011 e 2015, a prevalência nesses casos 
foi de 44,3%, e 18,3%, respectivamente6,8. Devido 
a essa alta magnitude, desrespeitos e abuso, maus 
tratos e violência durante o parto são conside-
rados uma grave forma de violência de gênero e 
comprometem os direitos humanos fundamen-
tais das mulheres, além de ser um problema de 
saúde pública mundial9. 

Na última década, o interesse por estudar essa 
forma de violência durante o parto tem crescido, 
principalmente devido ao movimento feminista 
e aos grupos que buscam reivindicar os direitos 
individuais das mulheres, reforçando a sua li-
berdade e autonomia nesse momento tão espe-
cial da vida10,11. O aumento da escolaridade das 
mulheres, a entrada no mercado de trabalho e a 
conquista de direitos sexuais e reprodutivos tor-
naram o cenário bastante favorável para ampliar 
a discussão.

Apesar do aumento do interesse científico e 
da sociedade civil pela temática, muitas dificul-
dades teóricas e metodológicas são impostas aos 
pesquisadores que desejam explorar esse tema, 
tais como a falta de consenso entre as termino-
logias e as definições utilizadas, e consequente-
mente a dificuldade de mensuração do problema, 
o que refreia a identificação e o conhecimento da 
magnitude, bem como a realização de estudos 
causais e sobre as consequências desses atos na 
saúde materno-infantil, estes últimos escassos na 
literatura12. Sendo assim, o objetivo do presente 
estudo é, com base na literatura científica exis-
tente, discutir questões conceituais e metodoló-
gicas que dificultam e restringem a pesquisa des-
sa temática.

Terminologias e definições

Não há consenso na literatura acerca da ter-
minologia e da definição que melhor expressem 
os atos de desrespeitos, abusos, maus tratos e vio-
lência contra a mulher perpetrados por profissio-
nais de saúde durante o ciclo gravídico e puerpe-
ral. Os termos mais utilizados são disrespect and 
abuse in facility-based chilbirth13; mistreatment of 
women in childbirth at health facilities14; and ob-
stetric violence10. Esses termos são usados muitas 
vezes como sinônimos. Entretanto, os mesmos 
apresentam definições, críticas e lacunas distin-
tas12. 

O termo disrespect and abuse in facility-ba-
sed childbirth foi o primeiro a ser utilizado para 
endossar situações de desrespeitos, maus tratos 
e violência perpetrados pela equipe de saúde no 
ciclo gravídico puerperal. O termo foi proposto 
por Bowser e Hill13 (2010) e contempla sete di-
mensões em sua definição, a saber: 1) physical 
abuse; 2) non-consented care; 3) non-confiden-
cial care; 4) non-dignified care (including verbal 
abuse); 5) discrimination based on specific patient 
attributes, 6) abandonment of care; 7) detention in 
facilities. Esse termo e sua definição foram os pri-
meiros a dar visibilidade ao tema em nível mun-
dial, pois serviram de base para uma importante 
publicação da Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 2015, intitulada The prevention and 
elimination of disrespect and abuse during facili-
ty-based childbirth9. A partir da criação desse ter-
mo e sua definição, pesquisas epidemiológicas na 
área foram estimuladas, com o intuito de identi-
ficar e compreender melhor o  assunto4,15,16, até 
então pouco estudado.

No entanto, tanto o termo como a sua defini-
ção possuem algumas limitações. Destacam-se a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia_sexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escravid%C3%A3o_sexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia_dom%C3%A9stica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia_dom%C3%A9stica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coer%C3%A7%C3%A3o_reprodutiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coer%C3%A7%C3%A3o_reprodutiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ass%C3%A9dio_sexual
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estupro
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insuficiência de suas categorias para caracterizar 
todas as formas de desrespeitos e abusos existen-
tes e a não menção da necessidade de intencio-
nalidade do agente perpetrador17. Além disso, 
essa definição enfatiza que os atos de desrespei-
tos e abusos são exclusivos a situações de parto 
e nascimento, desconsiderando que esses eventos 
também podem ocorrer durante a gravidez (no 
pré-natal), no pós-parto e em situações de abor-
tamento. Por fim, autores como Savage e Castro12 
e Bohren e colaboradores18 pontuam a dificulda-
de de operacionalização das dimensões propos-
tas12,18 o que, para eles, foi o motivo para que não 
houvesse uma proposta de instrumento para uso 
em estudos de cunho epidemiológico. 

Com o objetivo de solucionar algumas das 
limitações mencionadas, Bohren et al.14 (2015) 
propuseram um novo termo, mistreatment of 
women in childbirth at health facilities. Esse ter-
mo também apresenta sete dimensões, denom-
inadas de termos de terceira ordem: 1) physical 
abuse; 2) sexual abuse; 3) verbal abuse; 4) stigma 
and discrimination; 5) failure to meet professional 
standards of care; 6) poor rapport between wom-
en and providers; 7) health system condition and 
costraints. Cada termo de terceira ordem é dividi-
do em termos de segunda e primeira ordem. Por 
exemplo: physical abuse (third order theme)  
second-order themes: (1) use of force;  (2) phys-
ical restraint  first-order themes: (1) women 
beaten, slapped, kicked, or pinched during delivery; 
and (2) women physically restrained to the bed or 
gagged during delivery14. 

A definição proposta por Bohren e colabo-
radores14 avança porque enumera uma maior 
quantidade de atos que são considerados maus 
tratos, tornando o conceito mais inclusivo do que 
o anterior. Essa definição permitiu a ampliação 
de algumas discussões envolvendo o contexto 
de atenção ao parto e nascimento e a intencio-
nalidade dos atos de maus tratos. Em relação 
ao contexto, sabe-se que a condição de trabalho 
dos profissionais de saúde está relacionada com 
a qualidade do atendimento ofertado às mulhe-
res. Maternidades que operam frequentemente 
acima de suas capacidades podem deixar muitas 
mulheres com o sentimento de estarem sendo 
negligenciadas e tendo a comunicação dificul-
tada com a equipe de saúde. Assim, a condição 
do sistema de saúde é um elemento importante e 
que deve ser levado em consideração para expli-
car possíveis motivações de maus tratos e expe-
riências negativas vivenciadas durante o parto14. 
Somada a essa questão, a falta de estrutura dis-
ponível no atendimento à mulher também é um 

componente importante, uma vez que independe 
da equipe de saúde, sendo considerada uma vio-
lência institucional. Uma estrutura inadequada 
tem potencial para ferir a dignidade e a privaci-
dade da mulher, assim como reduz a capacidade 
do hospital/maternidade em ofertar o melhor 
atendimento possível, considerando as evidên-
cias científicas14.

Outro ponto mencionado por Bohren e co-
laboradores diz respeito à intencionalidade dos 
atos de maus tratos. Os autores reconhecem que 
esses atos podem ser intencionais ou não, porém 
não julgam necessário fazer essa distinção, ale-
gando não haver diferença na avaliação do im-
pacto para a mulher e o recém-nascido. No en-
tanto, esse posicionamento pode ser questionado, 
uma vez que não está de acordo com a definição 
de violência interpessoal proposta pela OMS2. 
Nessa definição, a violência é descrita como “atos 
de natureza intencional com potencial de causar 
danos”, associando a intencionalidade ao próprio 
ato de violência, independentemente do resulta-
do que o mesmo produz2. É importante pontuar 
que tal definição de violência proposta pela OMS 
leva em consideração os possíveis efeitos nega-
tivos da violência na saúde e no bem-estar dos 
indivíduos. Na falta de consenso sobre termos e 
definições nessa área, é preciso fazer uma análise 
crítica a respeito de pontos positivos e negativos 
de se ter uma definição que leve em consideração 
atos intencionais e não intencionais. Como pon-
to positivo, destaca-se a possibilidade de captar 
experiências negativas sutis e subjetivas. O ponto 
negativo da incorporação dessa questão consiste 
na ampliação do escopo de atos incluídos na de-
finição, o que pode dificultar a operacionalização 
por meio de um instrumento.

Além de ter possibilitado importantes dis-
cussões sobre o tema, como as já mencionadas, 
o principal progresso da proposta de Bohren e 
colaboradores14 foi a  criação de um questioná-
rio com o objetivo de mensurar mistreatment 
in childbirth de uma forma padronizada, cujo 
objetivo principal consiste em estimar a preva-
lência, permitir uma maior comparação entre os 
estudos e estimular o desenvolvimento de estu-
dos causais18. Desde a criação desse termo e sua 
definição, a OMS adotou o termo mistreatment 
em todas as suas publicações3.

Outro termo bastante popular, principal-
mente na América Latina, mas não restrito a es-
ses países, é violência obstétrica. A Venezuela foi 
pioneira na construção do termo e sua definição 
na forma de uma legislação, em 2007. A definição 
venezuelana considera violência obstétrica toda 
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conduta, ação ou omissão realizada pela equi-
pe de saúde, de maneira direta ou indireta, em 
âmbito público ou privado, caracterizada pela 
“apropriação do corpo da mulher e dos proces-
sos reprodutivos pelo profissional de saúde, que 
se expressa por um atendimento desumanizado, 
abuso da medicalização e patologização dos pro-
cessos naturais, resultando em perda de autono-
mia e capacidade de decidir livremente sobre o 
seu corpo e a sua sexualidade, afetando negati-
vamente a sua qualidade de vida”19. Na Argen-
tina, em 2009, foi aprovada lei que define tanto 
a violência obstétrica como a violência contra a 
liberdade reprodutiva. Segundo essa lei, violên-
cia obstétrica é definida por “atos exercidos pelos 
profissionais de saúde sobre o corpo, envolvendo 
também os processos reprodutivos das mulheres, 
que podem ser expressas através do tratamento 
desumanizado, abuso de medicalização e pato-
logização de processos naturais no parto, nasci-
mento e puerpério da mulher e do seu bebê”19. 

Em seguida, baseados nas propostas da Vene-
zuela e da Argentina, diversos países latino-ame-
ricanos aprovaram leis específicas abordando o 
termo violência obstétrica. Em 2013, o mesmo 
ocorreu no Panamá e na Bolívia19. Entre 2007 e 
2018, vários estados mexicanos aprovaram leis 
que definem e punem a violência obstétrica no 
país. E por fim, em 2017, o Uruguai também 
aderiu ao uso deste termo19. No Brasil, não há 
uma lei federal específica que aborde o tema 
violência obstétrica. No entanto, a Constituição 
Federal contempla de forma subjetiva a proteção 
contra a ocorrência desse tipo de violência, pois 
a mesma deixa claro que o Estado deve garantir 
o direito à saúde, à integridade física e mental e à 
não discriminação. Outro marco importante foi 
a convenção de Belém do Pará, quando foi reco-
nhecido o direito de toda as mulheres de viver 
livre de violência. Para complementar, também é 
possível citar o código de ética médico que, em 
seus princípios fundamentais, estabelece sigilo e 
confidencialidade ao paciente19.

Porém, o termo violência obstétrica tem sido 
rejeitado entre os profissionais de saúde que atu-
am na assistência ao parto, sobretudo no Brasil. 
O principal motivo para sua baixa aceitação é a 
incorporação da patogenização e da medicali-
zação do parto e nascimento à definição. Assim, 
embora alguns atos possam ser mais facilmente 
entendidos como violência, outros, reivindicados 
por ativistas pela humanização do parto, dizem 
respeito a procedimentos médicos rotineiros. 
Dessa forma, a denúncia de atos de violência obs-
tétrica, pela perspectiva do movimento social, é 

um modo de questionar certa visão de mundo a 
respeito do que constitui ou não a assistência ao 
parto ideal. Na tentativa de amenizar esse con-
flito, mas sem deixar de reforçar a importância 
de um parto/nascimento respeitoso, a Rede pela 
Humanização do parto (ReHuNa), por exemplo, 
tem optado por fazer um contraponto com ter-
mos positivos como  “humanização do parto” e 
“a promoção dos direitos humanos das mulhe-
res”, em oposição à utilização do termo violência 
obstétrica10.

Algumas evidências empíricas encontradas 
no Brasil reforçam a hipótese de que a medica-
lização desnecessária do parto pode não ser in-
terpretada como uma forma de violência pela 
equipe de saúde e, inclusive, por algumas mulhe-
res. Por exemplo, todos os indicadores de quali-
dade da atenção ao parto são piores avaliados por 
mulheres negras e com baixa escolaridade20rea-
lizado com base na pesquisa Nascer no Brasil. 
Foram incluídas 15.688 mulheres entrevistadas 
no pós-parto, por telefone, de março de 2011 a 
fevereiro de 2013. Todas as variáveis componen-
tes da relação profissional/parturiente (tempo de 
espera, respeito, privacidade, clareza nas expli-
cações, possibilidade de fazer perguntas e par-
ticipação nas decisões. No entanto, algumas in-
tervenções, como episiotomia e cesariana eletiva, 
são mais frequentes em mulheres brancas e com 
alta escolaridade21, criando um aparente parado-
xo. É importante pontuar que, de acordo com a 
OMS, toques vaginais excessivos e por múltiplos 
profissionais, episiotomia de rotina, manobra de 
kristeller, aminiotomia precoce, uso de ocitoci-
na de rotina, cesariana sem indicação clínica e 
imposição da posição do parto são práticas não 
recomendadas na atenção ao parto22. No entanto, 
muitos profissionais de saúde no Brasil não en-
tendem essas práticas como abusivas, mas como 
atos inerentes à atenção ao parto21. 

Para quebrar esse paradigma, alguns pesqui-
sadores acreditam que é necessário mudar a for-
ma de ensino e aprendizagem dos profissionais 
que atuam durante o ciclo gravídico-puerperal, 
enfatizando a abordagem baseada em evidência 
científica e no respeito a autonomia e dignidade 
da mulher23.

Mensuração

A falta de consenso na terminologia e na 
definição empregadas nos atos de desrespeitos, 
abusos, maus tratos e violências obstétricas, 
bem como a ausência de um instrumento vali-
dado para mensurar esse construto, tornam os 
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estudos epidemiológicos complexos e de difícil 
comparação. 

O instrumento mais popular existente no 
presente momento foi proposto por Borhen e co-
laboradores14 em 2015. Ele foi criado e utilizado 
em alguns estudos desenvolvidos em países africa-
nos18. Apesar de avançar no processo de mensura-
ção, apresenta limitações importantes. A principal 
se refere às dimensões (ou termos de 3ª ordem) 
contempladas, que abarcam claramente apenas 
três das sete dimensões descritas (violência psico-
lógica/verbal, violência física e estigma e discrimi-
nação). O instrumento apresenta ainda questões 
sobre exames vaginais, métodos não farmacológi-
cos para alívio para dor, mobilidade, alimentação, 
presença de acompanhante durante o trabalho de 
parto e parto, mas não descreve em qual dimen-
são essas perguntas estão inseridas. Há, ainda, um 
bloco de questões enfocando demandas insensa-
tas, estrutura tarifária e negligência, que mistura 
situações diversas que parecem não estar conec-
tadas diretamente. Por fim, a violência sexual foi 
completamente excluída desse instrumento. 

Borhen e colaboradores14 não deixam claro se 
consideram esse conjunto de questões propostas 
como um instrumento de fato ou um questioná-
rio. Os autores não realizaram nenhuma análise 
das propriedades psicométricas do instrumento, 
tampouco apresentaram uma forma de siste-
matização da informação e, consequentemente, 
classificação das mulheres em relação à violência 
vivenciada. Além das limitações mencionadas, o 
instrumento é considerado inadequado para ava-
liar possíveis situações de maus tratos contra as 
mulheres durante o pré-natal e em situação de 
abortamento.

A ausência de instrumentos válidos e acura-
dos para a mensuração desse problema acarreta 
impossibilidade de estimar com precisão a pre-
valência do evento de interesse, falta de compara-
bilidade entre os estudos existentes em diferentes 
contextos e populações, dificuldade de monito-
ramento das estimativas ao longo do tempo e 
obstáculo a estudos enfocando fatores de risco e 
consequências desses eventos na saúde da mulher 
e do recém-nascido.

Um exemplo da falta de precisão na estima-
ção da prevalência e na comparação dos dados 
pode ser observado ao analisar os dois estudos, 
o primeiro de base hospitalar e o segundo de 
base populacional, publicados recentemente no 
Brasil. Ambos utilizaram o termo disrespect and 
abuse in childbirth. No primeiro, um inquéri-
to nacional sobre parto e nascimento realizado 
em 2011/2012, a prevalência de desrespeitos e 

abusos ficou em torno de 44,3%, considerando 
conjuntamente sete indicadores que abarcavam a 
ocorrência de violência física e psicológica, tra-
tamento desrespeitoso, falta de informação, pri-
vacidade e comunicação com a equipe de saúde, 
impossibilidade de fazer perguntas e perda de 
autonomia24. Na segunda pesquisa, porém, uti-
lizando dados da coorte de Pelotas (2015), esti-
mou-se uma prevalência de desrespeitos e abusos 
em 18,3%, considerando quatro perguntas sobre 
violência verbal, violência física, realização de 
intervenções contra a vontade da mulher e ne-
gligência. Nesse caso, acredita-se que a diferença 
de prevalência se deve principalmente às formas 
distintas de mensuração6.

Escassez de estudos que avaliam 
as consequências de desrespeitos, abusos, 
maus tratos e violência obstétrica 

A literatura acerca de desrespeitos, abusos, 
maus tratos e violência obstétrica abarca um 
número reduzido de estudos com enfoque nas 
consequências desses atos na saúde da mulher e, 
em alguns casos, do recém-nascido. Essa escas-
sez é uma das principais lacunas sobre o assunto 
na atualidade12,2. Essa carência é, na realidade, 
consequência da falta de consenso em relação à 
terminologia e à definição desse campo teórico 
e, principalmente, da inexistência de um instru-
mento validado para captar esse construto de 
forma mais acurada. 

Muitas hipóteses causais são aventadas pelos 
pesquisadores da área, porém poucas possuem 
respaldo científico. Algumas pesquisas sugerem 
que desrespeitos, abusos, maus tratos e violência 
obstétrica podem estar associados a desfechos 
negativos na saúde de suas vítimas, como au-
mento da probabilidade de desenvolvimento de 
ansiedade, transtorno de estresse-pós-traumáti-
co e depressão pós-parto24-26, baixa utilização de 
serviços de saúde pela mulher e recém-nascido 
no período pós-parto12 e maior dificuldade na 
prática do aleitamento materno12. Considerando 
que um dos componentes de desrespeito, abuso, 
maus tratos e violência obstétrica é a negligên-
cia, desfechos prováveis citados são o aumento 
da ocorrência de near miss materno e da morta-
lidade materna e fetal10. Também é possível que 
a vivência de violência obstétrica altere a decisão 
da via de parto em gestações subsequentes (por 
exemplo: mulheres que sofreram maus tratos du-
rante um parto vaginal podem optar por uma ce-
sariana eletiva em gestações futuras). No entan-
to, grande parte dos desfechos mencionados são 
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baseados em hipóteses, com pouca ou nenhuma 
evidência científica empírica.

Além disso, vale ressaltar que a ocorrência 
de desrespeitos, maus tratos e violência obstétri-
ca durante o ciclo gravídico puerperal também 
pode impactar negativamente em questões mais 
subjetivas, como a percepção em relação à quali-
dade da atenção recebida, à satisfação com o par-
to, entre outras.

Um novo olhar sobre os termos, definições,
formas de operacionalização da violência 
obstétrica 

A elaboração de um termo e, consequente-
mente, uma definição que endosse a maior parte 
dos atos de desrespeitos, maus tratos e violência 
perpetrados por profissionais de saúde contra as 
mulheres durante o ciclo gravídico e puerperal, 
e que seja aceito pelos pesquisadores e se torne 
um consenso na área ainda, é um grande desafio. 
No entanto, essa questão é de suma importância 
para melhor compreender os fenômenos ligados 
a esse problema. É necessário delimitar os atos 
de forma que captem as experiências negativas e 
subjetivas da vítima. Ao mesmo tempo, não pode 
ser tão amplo a ponto de perder o significado e 
marginalizar toda e qualquer ação realizada pela 
equipe de saúde no atendimento à mulher. Além 
disso, é preciso demarcar quais atos são perpetra-
dos pelos profissionais de saúde durante a assis-
tência à mulher de fato e quais são decorrentes 
da falta de investimento em estrutura, materiais 
e equipamento do setor saúde2. Tendo isso em 
mente, o uso do termo violência obstétrica para 
caracterizar os atos de violência psicológica/ver-
bal, física, sexual, e negligência intencional pela 
equipe de saúde no atendimento à mulher no 
pré-natal, parto, nascimento e em situações de 
abortamento pode ser bastante vantajoso, uma 
vez que abrange um escopo delimitado de ma-
nifestações que são bem definidas na literatura2.

Nesse sentido, Bohren e colaboradores já de-
ram os primeiros passos na elaboração de um 
instrumento. É importante ressaltar que o ques-
tionário proposto por eles engloba três dessas 
quatro dimensões já consideradas na definição 
de violência obstétrica. O desenvolvimento de 
um instrumento poderia facilitar a realização de 
estudos descritivos e causais, de modo a possibi-
litar o conhecimento da magnitude do problema, 
bem como embasar com evidências científicas a 
elaboração de políticas públicas com o objetivo 
de mitigar e conduzir esse problema. Ainda as-
sim, o desafio seria a elaboração de itens para a 

dimensão de violência sexual não contemplada 
na versão proposta por Bohren et al.14 (2015), 
além da realização de análise psicométrica para 
avaliação do instrumento em si.

O uso do termo violência obstétrica restri-
to a essas quatro dimensões também estaria de 
acordo com a tipologia utilizada pela OMS para 
definir essas mesmas manifestações de violência 
em outros subtipos, tais como da violência inter-
pessoal – que inclui a violência entre parceiros 
íntimos, violência contra a criança e o adoles-
cente e violência contra o idoso. É importante 
ressaltar que Bowser e Hill13 (2010) e  Bohren e 
colaboradores14 (2015) também identificaram es-
sas dimensões em suas respectivas definições de 
desrespeitos, abusos e maus tratos.

Outro ponto que merece ser pontuado é a 
utilização do termo obstétrico, em contraponto 
a childbirth, mais comumente utilizado. Essa de-
cisão evidenciaria que tal tipo de violência pode 
ocorrer na gravidez, no parto, no puerpério e no 
aborto, ou seja, em todos os eventos do ciclo gra-
vídico puerperal. É importante mencionar que o 
uso desse termo também já foi aventado por ou-
tros pesquisadores da América Latina23,27. 

Vale ressaltar que a opção por utilizar o ter-
mo violência obstétrica para caracterizar atos de 
violência e negligência não se opõe à utilização 
do termo mistreatment. Ambos, bem como suas 
respectivas definições, podem e devem coexistir. 
Para tal, é preciso levar em consideração o fato 
de mistreatment se referir aos episódios de des-
respeito e violação de direitos e da dignidade 
das mulheres, apresentando um significado mais 
amplo. Desse modo, contempla tanto atos de vio-
lência propriamente ditos quanto atos mais su-
tis. Assim, a violência obstétrica seria apenas um 
componente desse construto maior denominado 
mistreatment.

No entanto, não podemos deixar de mencio-
nar que a ressignificação do termo violência obs-
tétrica, sob a perspectiva de facilitar a mensuração 
e adequar a proposta conceitual da OMS, pode 
não ser uma unanimidade. Cabe observar que a 
exclusão da questão da medicalização e patolo-
gização do processo de parto e nascimento pode 
não agradar a todos, uma vez que o assunto cir-
cula em diferentes campos discursivos, como os 
do direito, da saúde e de movimentos feministas28. 
Embora exista diálogo entre eles, cada um desses 
campos possui racionalidades distintas e irá pro-
duzir suas próprias acepções da violência obsté-
trica, com perspectivas nem sempre coincidentes. 
A amplitude de entendimentos também pode ser 
entendido, em certo sentido, como parte de um 
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processo de embates e disputas28. Optando por 
uma definição restrita às violências e negligências 
intencionais, favorecemos a mensuração, porém 
esvaziamos um termo que, no contexto brasilei-
ro, é muito caro aos movimentos sociais que têm 
uma pauta combativa à medicalização excessiva e 
à patologização da assistência ao parto.

Para finalizar, é importante mencionar que, 
no Brasil, há algumas políticas públicas de me-
lhoria da qualidade da assistência à mulher no 
pré-natal e no parto com potencial impacto na 
redução da violência obstétrica, como: Programa 
Nacional de Humanização do Parto e Nascimen-
to (2000); Lei do Acompanhante (2005), Rede 
Cegonha – Rede de Atenção Materno Infantil 
(2011); e Diretriz Nacional de Atenção à Ges-
tante (2015/2016)29. Além disso, também merece 
destaque o trabalho de alguns movimentos so-
ciais, com destaque para o ReHuNa, que tornou 
o termo “parto humanizado” acessível ao público 
geral, contribuindo para a disseminação de in-
formação por meio de ONGs, redes sociais e fil-
mes23. Porém, esses documentos não falam aber-
tamente sobre violência obstétrica e nenhum de 
seus “sinônimos”.

Em 2019, o Ministério da Saúde brasileiro 
publicou o Ofício nº 017/19 – JUR/SEC, julgando 
o termo violência obstétrica como inadequado e 
banindo a sua utilização em documentos legais 
e em políticas públicas. Após essa decisão polê-
mica, sob recomendação do Ministério Público 
Federal, o Ministério da Saúde publicou nota re-
conhecendo o direito legítimo das mulheres em 
usar o termo violência obstétrica para retratar as 
experiências de desrespeitos, abusos, maus tratos 
e violência vivenciadas, bem como o uso de prá-
ticas não baseadas em evidências científicas em 
situações de atenção à saúde30. No entanto, os 
textos oficiais e as políticas de saúde brasileiras 
seguem não empregando o termo. Essa omissão 

do Estado pode ser parcialmente explicada pela 
falta de estatísticas confiáveis sobre a prevalência 
desses atos na população brasileira e de evidências 
científicas acerca das consequências maléficas na 
saúde da mulher e do recém-nascido que viven-
ciaram alguns desses atos. Por fim, é importante 
mencionar a resistência dos profissionais de 
saúde na utilização do termo violência obstétrica.

Considerações finais

Há muito o que se avançar com relação a pesqui-
sas científicas envolvendo a temática de desrespei-
to, abusos, maus tratos e violência contra a mulher 
perpetrados pelos profissionais de saúde no ciclo 
gravídico puerperal. A falta de consenso quan-
to à terminologia e à definição desse construto 
provoca um efeito em cascata, causando falta de 
precisão na estimação da magnitude desses atos, 
dificuldade de comparabilidade entre diferentes 
estudos e países (distintas definições e, conse-
quentemente, distintas formas de mensuração) e 
escassez de estudos analíticos enfocando possíveis 
desfechos negativos desse problema para a saúde 
e o bem-estar da mulher e do recém-nascido. 

A ausência de estudos epidemiológicos cau-
sais sobre a temática impacta a tomada de decisão 
na área da saúde, uma vez que o conhecimento 
gerado influencia a elaboração de políticas pú-
blicas específicas para prevenção desses atos por 
parte dos gestores de saúde. Diante das questões 
mencionadas, estudos futuros com foco na cria-
ção de um termo e de uma definição consensual 
na área e, por conseguinte, no desenvolvimento 
de um instrumento com boas propriedades psi-
cométricas para avaliar situações de desrespeitos 
e abusos, maus tratos e violência obstétrica du-
rante a gravidez, o parto, o puerpério e em situa-
ções de abortamento se fazem necessários.
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